
Ano CXLVIII No
- 197-A

Brasília - DF, quinta-feira, 13 de outubro de 2011

ISSN 1677-7042EDIÇÃO EXTRA

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 10002011101300001

Documento assinado digitalmente conforme MP no
- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Sumário
.

PÁGINA

Atos do Poder Executivo.................................................................... 1

Atos do Poder Executivo
.

MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 547, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011(*)

Altera a Lei no 6.766, de 19 de dezembro
de 1979; a Lei no 10.257, de 10 de julho de
2001, e a Lei no 12.340, de 1o de dezembro
de 2010.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 62 Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o A Lei no 12.340, de 1o de dezembro de 2010, passa
a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

"Art. 3o-A. O Governo Federal instituirá cadastro nacional de
municípios com áreas propícias à ocorrência de escorregamentos
de grande impacto ou processos geológicos correlatos, conforme
regulamento.

§ 1o A inscrição no cadastro previsto no caput se dará por
iniciativa do município ou mediante indicação dos demais entes
federados, observados os critérios e procedimentos previstos em
regulamento.

§ 2o Os municípios incluídos no cadastro deverão:

I - elaborar mapeamento contendo as áreas propícias à ocor-
rência de escorregamentos de grande impacto ou processos geo-
lógicos correlatos;

II - elaborar plano de contingência e instituir núcleos de
defesa civil, de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo
órgão coordenador do Sistema Nacional de Defesa Civil - SIN-
DEC;

III - elaborar plano de implantação de obras e serviços para
a redução de riscos;

IV - criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar
a edificação em áreas propícias à ocorrência de escorregamentos
de grande impacto ou processos geológicos correlatos; e

V - elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização, es-
tabelecendo diretrizes urbanísticas voltadas para a segurança dos
novos parcelamentos do solo urbano.

§ 3o A União e os Estados, no âmbito de suas competências,

apoiarão os Municípios na efetivação das medidas previstas no §
2o.

§ 4o Sem prejuízo das ações de monitoramento desenvol-
vidas pelos Estados e Municípios, o Governo Federal publicará,
periodicamente, informações sobre a evolução das ocupações em
áreas propícias à ocorrência de escorregamentos de grande im-
pacto ou processos geológicos correlatos nos municípios cons-
tantes do cadastro.

§ 5o As informações de que trata o § 4o serão encaminhadas,
para conhecimento e providências, aos Poderes Executivo e Le-
gislativo dos respectivos Estados e Municípios e ao Ministério
Público.

Art. 3o-B. Verificada a existência de ocupações em áreas
propícias à ocorrência de escorregamentos de grande impacto ou
processos geológicos correlatos, o município adotará as provi-
dências para redução do risco, dentre as quais, a execução de
plano de contingência e de obras de segurança e, quando ne-
cessário, a remoção de edificações e o reassentamento dos ocu-
pantes em local seguro.

§ 1o A efetivação da remoção somente se dará mediante a
prévia observância dos seguintes procedimentos:

I - realização de vistoria no local e elaboração de laudo
técnico que demonstre os riscos da ocupação para a integridade
física dos ocupantes ou de terceiros; e

II - notificação da remoção aos ocupantes acompanhada de
cópia do laudo técnico e, quando for o caso, de informações
sobre as alternativas oferecidas pelo Poder Público para assegurar
seu direito à moradia.

§ 2o Na hipótese de remoção de edificações deverão ser
adotadas medidas que impeçam a reocupação da área.

§ 3o Aqueles que tiverem suas moradias removidas deverão
ser abrigados, quando necessário, e cadastrados pelo município
para garantia de atendimento habitacional em caráter definitivo,
de acordo com os critérios dos programas públicos de habitação
de interesse social." (NR)

Art. 2o O art. 12 da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de
1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12. ...................................................................................

§ 1o O projeto aprovado deverá ser executado no prazo
constante do cronograma de execução, sob pena de caducidade
da aprovação.

§ 2o Nos municípios inseridos no cadastro nacional de que
trata o art. 3o-A da Lei no 12.340, de 2010, a aprovação do
projeto de que trata o caput ficará vinculada ao atendimento dos
requisitos constantes da carta geotécnica de aptidão à urbanização
prevista no inciso V do § 2o do referido dispositivo." (NR)

Art. 3o O art. 2o da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o .....................................................................................
..........................................................................................................

VI - ..........................................................................................
..........................................................................................................

h) a exposição da população a riscos de desastres naturais;

..............................................................................................." (NR)

Art. 4o A Lei no 10.257, de 2001, passa a vigorar acrescida
dos seguintes artigos:

"Art. 42-A. Os municípios que possuam áreas de expansão

urbana deverão elaborar Plano de Expansão Urbana no qual cons-
tarão, no mínimo:

I - demarcação da área de expansão urbana;

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e
dos trechos sujeitos a controle especial em função de ameaça de
desastres naturais;

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão
utilizadas para infraestrutura, sistema viário, equipamentos e ins-
talações públicas, urbanas e sociais;

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocu-
pação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e
contribuir para a geração de emprego e renda;

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por
meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de
outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional
for permitido;

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para
proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural; e

VII - definição de mecanismos para garantir a justa dis-
tribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de ur-
banização do território de expansão urbana e a recuperação para
a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do
Poder Público.

§ 1o Consideram-se áreas de expansão urbana aquelas des-
tinadas pelo Plano Diretor ou lei municipal ao crescimento or-
denado das cidades, vilas e demais núcleos urbanos, bem como
aquelas que forem incluídas no perímetro urbano a partir da
publicação desta Medida Provisória.

§ 2o O Plano de Expansão Urbana deverá atender às di-
retrizes do Plano Diretor, quando houver.

§ 3o A aprovação de projetos de parcelamento do solo ur-
bano em áreas de expansão urbana ficará condicionada à exis-
tência do Plano de Expansão Urbana.

§ 4o Quando o Plano Diretor contemplar as exigências es-
tabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da elabo-
ração do Plano de Expansão Urbana." (NR)

Art. 5o Fica a União autorizada a conceder incentivo ao
município que adotar medidas voltadas para o aumento da oferta de
terra urbanizada para utilização em habitação de interesse social, por
meio de institutos previstos na Lei no 10.257, de 2001, na forma do
regulamento.

Parágrafo único. O incentivo de que trata o caput com-
preenderá a transferência de recursos para a aquisição de terrenos
destinados a programas de habitação de interesse social.

Art. 6o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação, com exceção do disposto no § 2o do art. 12 da Lei no

6.766, de 1979, e do disposto no § 3o do art. 42-A da Lei no 10.257,
de 2001, que entrarão em vigor dois anos após a data de publicação
desta Medida Provisória.

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Izabella Mônica Vieira Teixeira
Fernando Bezerra Coelho
Mário Negromonte

(*) Republicada por ter saído no DOU de 13/10/2011, Seção 1, pág.
10, com incorreção do original.
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DECRETO N
o

7.582, DE 13 DE OUTUBRO DE 2011

Promulga o Tratado de Assistência Jurídica
Mútua em Matéria Penal entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Federal da Nigéria, fir-
mado em Brasília, em 6 de setembro de
2005.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Federal da Nigéria celebraram, em
Brasília, em 6 de setembro de 2005, um Tratado de Assistência
Jurídica Mútua em Matéria Penal;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Tra-
tado por meio do Decreto Legislativo no 269, de 10 de junho de 2009;
e

Considerando que o Tratado entrou em vigor para a Re-
pública Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 29 de
julho de 2009, nos termos do parágrafo 1o de seu artigo 27;

D E C R E TA :

Art. 1o O Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria
Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo
da República Federal da Nigéria, firmado em Brasília, em 6 de
setembro de 2005, apenso por cópia ao presente Decreto, será exe-
cutado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Tratado,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 13 de outubro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Antonio de Aguiar Patriota

MÚTUA EM MATÉRIA PENAL ENTRE

O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E

O GOVERNO DA

REPÚBLICA FEDERAL DA NIGÉRIA

O Governo da República Federativa do Brasil

e
O Governo da República Federal da Nigéria
(doravante denominadas "as Partes"),

Considerando o compromisso das Partes em cooperar, com
base na Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de
Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, concluída em 1988; e na
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Trans-
nacional, concluída em 2000, e seus Protocolos;

Considerando, ainda, a Convenção das Nações Unidas contra
a Corrupção, aberta para assinatura em Mérida, no México, em de-
zembro de 2003; assim como as recomendações pertinentes do Grupo
de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro;

Desejando, ainda, melhorar a eficiência das autoridades res-
ponsáveis pela aplicação da lei em ambos os países, de modo mais
efetivo, como forma de proteger suas respectivas sociedades demo-
cráticas e valores comuns;

Reconhecendo a particular importância do combate a graves
atividades criminosas, incluindo a corrupção, a lavagem de dinheiro,
o tráfico ilícito de armas de fogo, munição, explosivos, o terrorismo
e o financiamento ao terrorismo;

Respeitando, com a devida atenção, os direitos humanos e o
Estado de direito;

Atentando para as garantias de seus respectivos ordenamen-
tos jurídicos que garantem ao acusado o direito a um julgamento
justo, inclusive o direito a julgamento por um juiz imparcial, con-
forme a lei;

Desejando firmar um Tratado sobre assistência jurídica mú-
tua em matéria penal e reconhecendo a aplicação deste Preâmbulo;

Acordaram o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO 1
o

Escopo da Assistência

1.As Partes prestarão assistência jurídica mútua, conforme as
disposições do presente Tratado, para o propósito de procedimentos.

2.Para os propósitos do presente Tratado, "procedimentos"
significam procedimentos relacionados à matéria penal e incluem
quaisquer medidas ou atos relacionados às investigações ou processos
criminais, incluindo bloqueio, apreensão ou perdimento dos produtos
do crime e, de acordo com a lei interna da Parte Requerida, dos
instrumentos do crime.

3.Para os propósitos deste Tratado, as autoridades compe-
tentes para enviar solicitação de auxílio jurídico mútuo a sua Au-
toridade Central são aquelas responsáveis por conduzir investigações,
ações penais ou processos judiciais, conforme definido na lei interna
da Parte Requerente.

4.Assistência incluirá:

a) realização de depoimentos ou outras declarações de pes-
soas, inclusive por meio de videoconferência ou televisão, con-
forme a lei interna da Parte Requerida;

b) fornecimento de documentos, registros e outros elementos
probatórios;

c) entrega de documentos;

d) localização ou identificação de pessoas quando solicitada
como parte de solicitação de prova mais ampla;

e) transferência de pessoas sob custódia de acordo com o
artigo 13;

f) cumprimento de solicitação de busca e apreensão;

g) identificação, rastreamento, bloqueio, apreensão, perdi-
mento e disposição de produtos do crime e assistência em pro-
cedimentos conexos;

h) devolução de ativos, de acordo com a lei interna;

i) divisão de ativos, de acordo com o Capítulo II;

j) qualquer outro tipo de assistência acordada entre as Au-
toridades Centrais.

5.Quando forem solicitados a busca e apreensão de provas, o
bloqueio ou perdimento de produtos do crime, a Parte Requerida
pode, discricionariamente, prestar a assistência, de acordo com sua lei
interna.

ARTIGO 2
o

Definições

Para o propósito deste Tratado:

a) "instrumentos do crime" significa quaisquer bens utili-
zados ou que se pretenda utilizar em atividades relacionadas com
o cometimento de um crime;

b) "produtos do crime" significa ativos derivados de crime,
ou dele decorrentes, direta ou indiretamente, por qualquer pessoa
como resultado de conduta criminosa, ou o valor de quaisquer
desses ativos;

c) "ativos" inclui dinheiro e todo tipo de bens móveis ou
imóveis, tangíveis ou intangíveis, incluindo quaisquer direitos
sobre tais bens.

ARTIGO 3
o

Autoridades Centrais

1.As Autoridades Centrais serão indicadas por ambas as Par-
tes.

2.Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Cen-
tral será o Ministério da Justiça.

3.Para a República Federal da Nigéria, a Autoridade Central
será o Procurador Geral da Federação e Ministro da Justiça.

4.As solicitações, no âmbito deste Tratado, serão feitas pela
Autoridade Central da Parte Requerente à Autoridade Central da Parte
Requerida. Entretanto, as Partes podem a qualquer momento designar
qualquer outra autoridade como Autoridade Central para os propó-
sitos deste Tratado. A notificação de tal designação ocorrerá por meio
de troca de notas diplomáticas.

5.As Autoridades Centrais comunicar-se-ão diretamente para
os fins do presente Tratado.

ARTIGO 4
o

Motivos para Recusa de Assistência

1.A Autoridade Central da Parte Requerida poderá se recusar
a prestar assistência se:

a) o cumprimento da solicitação afetar a soberania, a se-
gurança, a ordem pública ou outros interesses essenciais da parte
Requerida;

b) a solicitação relacionar-se a pessoa que, se processada na
Parte Requerida por crime para o qual a assistência é solicitada,
a respectiva denúncia não seria recebida em razão de prévia
absolvição ou condenação;

c) a solicitação refere-se a crime que é considerado pela
Parte Requerida como crime militar, que não constitua também
crime de acordo com a lei penal comum; ou

d) a solicitação se refere a crime ou processo de caráter
político, desde que não seja também crime sob a legislação penal
geral.

2.Antes de negar assistência nos termos deste Artigo, a Au-
toridade Central da Parte Requerida consultará a Autoridade Central
da Parte Requerente para verificar se a assistência pode ser prestada
conforme as condições que julgar necessárias. Se a Parte Requerente
aceitar a assistência condicionada, deverá respeitar as condições es-
tipuladas.
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3.Se a Autoridade Central da Parte Requerida negar assis-
tência, deverá informar a Autoridade Central da Parte Requerente das
razões desta recusa.

ARTIGO 5
o

Forma e Conteúdo da Solicitação

1.A solicitação de assistência será por escrito, a menos que a
Autoridade Central da Parte Requerida possa aceitar solicitação de
outra forma em situações urgentes, inclusive solicitações feitas oral-
mente. Em qualquer desses casos, se a solicitação não houver sido
feita por escrito, será confirmada por escrito dentro dos quinze dias
subseqüentes, a menos que a Autoridade Central da Parte Requerida
concorde que se proceda de outra forma.

2.A solicitação será na língua da Parte Requerente acom-
panhada de tradução para a língua da Parte Requerida, a menos que
acordado diversamente.

3.A solicitação deverá incluir o seguinte:

a) o nome da autoridade que conduz o procedimento ao qual
a solicitação se refere;

b) a matéria e a natureza do procedimento para os fins do
qual a solicitação é feita;

c) um resumo das informações que originaram a solicita-
ção;

d) uma descrição das provas ou outro tipo de assistência
solicitada; e

e) a finalidade para a qual as provas ou outra assistência são
solicitadas.

4.Quando necessário e possível, a solicitação também in-
cluirá:

a) a identidade, data de nascimento e localização de qualquer
pessoa de quem se busca prova;

b) a identidade, data de nascimento e localização da pessoa a
ser intimada ou citada, o seu envolvimento no procedimento e a
forma de intimação ou citação cabível;

c) informações disponíveis sobre a identidade e a localização
da pessoa a ser encontrada;

d) descrição precisa do local a ser revistado e dos bens a
serem apreendidos;

e) descrição da forma pela qual o depoimento ou a de-
claração deva ser realizado e registrado;

f) uma lista de perguntas a serem feitas à testemunha ou ao
perito;

g) descrição de qualquer procedimento especial a ser seguido
no cumprimento da solicitação;

h) informações sobre ajuda de custo e despesas a que terá
direito pessoa convocada a comparecer no território da Parte
Requerente;

i) qualquer outra informação que possa ser levada ao co-
nhecimento da Parte Requerida para facilitar o cumprimento da
solicitação; e

j) exigências de confidencialidade.

5.A Parte Requerida pode solicitar à Parte Requerente o
fornecimento de qualquer informação adicional que a Parte Requerida
julgue necessária para o cumprimento da solicitação.

ARTIGO 6
o

Execução das Solicitações

1.A Autoridade Central da Parte Requerida atenderá ime-
diatamente à solicitação ou a transmitirá, quando necessário, à au-
toridade que tenha competência para fazê-lo. Os agentes competentes
da Parte Requerida envidarão todos os esforços no sentido de atender
a solicitação. Os juízes da Parte Requerida deverão ter competência
para emitir intimações, mandados de busca ou outras ordens ne-
cessárias ao cumprimento da solicitação.

2.A Parte Requerida cumprirá com as formalidades e pro-
cedimentos expressamente indicados pela Parte Requerente a menos
que seja disposto em contrário neste Tratado e desde que tais for-
malidades e procedimentos não sejam contrárias à lei interna da Parte
Requerida.

3.Se a Autoridade Central da Parte Requerida concluir que o
atendimento à solicitação interferirá no curso de procedimentos ou
prejudicará a segurança de qualquer pessoa em seu território, a Au-
toridade Central desta Parte poderá determinar que se adie o aten-
dimento àquela solicitação, ou optar por atendê-la sob as condições
julgadas necessárias, após consultar a Autoridade Central da Parte
Requerente. Caso a Parte Requerente aceite a assistência condicio-
nada, deverá respeitar as condições estipuladas.

4.A Autoridade Central da Parte Requerida poderá facilitar a
participação no atendimento da solicitação das pessoas que estejam
especificadas na solicitação.

5.A Autoridade Central da Parte Requerida poderá solicitar à
Autoridade Central da Parte Requerente que forneça as informações
na forma que seja necessária para permitir o cumprimento da so-
licitação ou para tomar quaisquer medidas necessárias sob as leis da
Parte Requerida para executar a solicitação recebida da Parte Re-
querente.

6.A Autoridade Central da Parte Requerida deverá informar,
imediatamente, à Autoridade Central da Parte Requerente, a respeito
de quaisquer circunstâncias que tornem inapropriado o prossegui-
mento do cumprimento da solicitação ou que exijam modificações na
medida solicitada.

7.A Autoridade Central da Parte Requerida informará ime-
diatamente a Autoridade Central da Parte Requerente do resultado do
atendimento à solicitação.

ARTIGO 7
o

Informação Espontânea

1.A Autoridade Central de uma Parte pode, sem solicitação
prévia, enviar informações à Autoridade Central da outra Parte quan-
do considerar que a divulgação de tal informação poderá auxiliar a
Parte recipiente a iniciar ou conduzir investigações ou processos, ou
poderá levar à solicitação desta Parte de acordo com este Tratado.

2.A Parte fornecedora pode, de acordo com suas leis internas
ou qualquer consideração de segurança, impor condições acerca do
uso de tais informações pela Parte recipiente. A Parte recipiente será
limitada por essas condições.

ARTIGO 8
o

Custos

1.A Parte Requerida arcará com todos os custos relacionados
ao atendimento da solicitação, com exceção de:

a) honorários de peritos e ajudas de custo e despesas re-
lativas às viagens de pessoas, de acordo com os Artigos 10 e
12;

b) os custos de estabelecimento e operação de videocon-
ferência ou conexão televisiva e a interpretação de tais pro-
cedimentos;

c) os custos da transferência de pessoas sob custódia me-
diante o Artigo 13.

Tais honorários, custos, ajudas de custo e despesas caberão à
Parte Requerente, inclusive serviços de tradução, transcrição e in-
terpretação, quando solicitados.

2.Caso a Autoridade Central da Parte Requerida notifique a
Autoridade Central da Parte Requerente que o cumprimento da so-
licitação pode exigir custos ou outros recursos de natureza extraor-
dinária, ou, caso requeira de outro modo, as Autoridades Centrais
consultar-se-ão com o objetivo de chegar a um acordo acerca das
condições sob as quais a solicitação será cumprida e a forma pela
qual os recursos serão alocados.

ARTIGO 9
o

Confidencialidade e Limitações ao Uso

1.A Parte Requerida, mediante solicitação, manterá a con-
fidencialidade de qualquer informação que possa indicar que uma
solicitação foi feita ou respondida. Caso a solicitação não possa ser
cumprida sem a quebra de confidencialidade, a Parte Requerida in-
formará à Parte Requerente que, então, determinará até que ponto
deseja o cumprimento da solicitação.

2.A Parte Requerente não usará ou divulgará qualquer in-
formação ou prova obtida com base neste Tratado para qualquer fim
a não ser para os procedimentos declarados na solicitação sem prévia
autorização da Parte Requerida.

3.A menos que indicado de outra forma pela Parte Requerida
quando da execução da solicitação, informações ou provas, cujos
conteúdos tenham sido divulgados em audiências públicas judiciais
ou administrativas relativas à solicitação, podem, posteriormente, ser
usadas para qualquer propósito.

4.Nenhum dos dispositivos contidos neste Artigo constituirá
impedimento ao uso ou à divulgação das informações na medida em
que haja obrigação nesse sentido nas leis da Parte Requerente no
âmbito do procedimento criminal. A Parte Requerente notificará a
Parte Requerida antecipadamente a qualquer divulgação, sempre que
possível.

ARTIGO 10

Depoimento e Produção de Provas no Território da Parte Requerida

1.Uma pessoa no território da Parte Requerida de quem se
solicita provas, nos termos deste Tratado, pode ser obrigada, caso
necessário, a apresentar-se para testemunhar ou exibir documentos,
registros ou provas, mediante intimação ou qualquer outro meio per-
mitido na lei da Parte Requerida.

2.Uma pessoa intimada a testemunhar ou produzir infor-
mação documental ou provas no território da Parte Requerida pode
ser obrigada a fazê-lo, de acordo com as exigências da lei da Parte
Requerida. Se tal pessoa alegar imunidade, incapacidade ou privilégio
de acordo com as leis da Parte Requerente, as provas serão, todavia,
obtidas e a alegação levada ao conhecimento da Parte Requerente
para decisão de suas autoridades.

3.Mediante solicitação, a Autoridade Central da Parte Re-
querida fornecerá informações, antecipadamente, sobre a data e o
local onde a prova foi obtida, de acordo com o disposto neste Ar-
tigo.

4.O Estado Requerido poderá permitir a presença de pessoas
indicadas na solicitação durante o curso do atendimento à solicitação,
e poderá permitir que essas pessoas apresentem perguntas a serem
feitas à pessoa que irá testemunhar ou que apresentará prova.

ARTIGO 11

Registros Oficiais

1.A Parte Requerida fornecerá, à Parte Requerente, cópias
dos registros disponíveis ao público, incluindo documentos ou in-
formações em qualquer forma, que se encontrem de posse das au-
toridades da Parte Requerida.

2.A Parte Requerida pode fornecer cópias de quaisquer re-
gistros, inclusive documentos ou informações em qualquer forma que
estejam em posse de autoridades daquela Parte e que não sejam
disponíveis ao público, na mesma medida e nas mesmas condições
em que estariam disponíveis às suas próprias autoridades responsáveis
pelo cumprimento da lei. A Parte Requerida pode, discricionaria-
mente, negar, no todo ou em parte, uma solicitação baseada neste
parágrafo.

3.Os registros oficiais fornecidos com base neste Artigo se-
rão autenticados pela Autoridade Central da Parte Requerida na forma
indicada nos Anexos A ou B do presente Tratado. Não será necessária
qualquer outra autenticação ou certificação para que tais registros
sejam admissíveis como prova nos procedimentos no território da
Parte Requerente. Registros fornecidos com base neste Artigo podem
também ser autenticados de outras formas ou maneiras tais como
determinadas, dependendo do caso, por qualquer uma das Autori-
dades Centrais.
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ARTIGO 12

Depoimento na Parte Requerente

1.Uma solicitação com base neste Tratado pode buscar as-
sistência para facilitar o comparecimento de qualquer pessoa no ter-
ritório da Parte Requerente para o propósito de prestar depoimento
perante uma corte ou de ser identificada, ou, de outra forma, por sua
presença auxiliar qualquer procedimento.

2.A Autoridade Central da Parte Requerida deverá:

a) perguntar à pessoa cujo comparecimento voluntário no
território da Parte Requerente é desejada se ela concorda em
comparecer; e

b) informar, imediatamente, a Autoridade Central da Parte
Requerente da resposta da pessoa.

3.Se a Autoridade Central da Parte Requerente assim indicar,
uma pessoa que concordar em comparecer no território da Parte
Requerente nos termos deste artigo não será sujeita a intimação ou
citação, detenção ou qualquer restrição de liberdade pessoal, resul-
tante de quaisquer atos ou condenações precedentes a sua saída do
território da Parte Requerida.

4.A imunidade prevista neste Artigo perderá a sua validade
quinze dias após a Autoridade Central da Parte Requerente notificar à
Autoridade Central da Parte Requerida que a presença da pessoa não
é mais necessária, ou se a pessoa tiver deixado o território da Parte
Requerente e a ele retornado voluntariamente.

ARTIGO 13

Transferência de Pessoas sob Custódia

1.Uma pessoa sob custódia de uma Parte, cuja presença no
território da outra Parte seja solicitada para fins de assistência, nos
termos do presente Tratado, será transferida para aquele fim, caso a
pessoa e as Autoridades Centrais de ambas as Partes assim con-
sintam.

2.Para fins deste Artigo:

a) A Parte Requerente será responsável pela segurança da
pessoa transferida e terá a autoridade e a obrigação de manter
essa pessoa sob custódia, salvo autorização em contrário da Parte
Requerida;

b) A Parte Requerente devolverá a pessoa transferida à cus-
tódia da Parte Requerida assim que as circunstâncias permitam e,
de forma alguma, deixando de observar a data na qual ela seria
liberada da custódia no território da Parte Requerida, salvo em
caso de entendimento contrário de ambas as Autoridades Centrais
e da pessoa transferida;

c) A Parte Requerente não requererá à Parte Requerida a
abertura de processo de extradição para o regresso da pessoa
trasladada;

d) O período de custódia no território da Parte Requerida
será deduzido do período de custódia, o qual a pessoa em questão
está ou será obrigada a cumprir no território da Parte Reque-
rente.

ARTIGO 14

Entrega de Documentos

1.A Parte Requerida empenhar-se-á ao máximo para pro-
videnciar a entrega de qualquer documento relativo a ou componente
de qualquer solicitação de assistência adequadamente feita com base
no presente Tratado pela Parte Requerente, inclusive qualquer in-
timação ou outro ato de comunicação que exija o comparecimento de
qualquer pessoa perante qualquer autoridade ou juiz no território da
Parte Requerente.

2.Qualquer pessoa que deixar de atender a uma intimação
cuja entrega foi solicitada não estará sujeita a qualquer punição ou
medida restritiva, mesmo que a intimação contenha aviso de sanção,
a menos que, posteriormente, ela reingresse no território da Parte
Requerente de forma voluntária e seja devidamente intimada outra
vez.

3.A Autoridade Central da Parte Requerente transmitirá qual-
quer pedido para a entrega de documento que solicite o compa-
recimento de uma pessoa perante autoridade ou juiz na Parte Re-
querente dentro de um prazo razoável antes do comparecimento mar-
cado.

4.A Parte Requerida apresentará o comprovante de entrega,
sempre que possível, na forma especificada na solicitação.

ARTIGO 15

Busca e Apreensão

1.A Parte Requerida cumprirá a solicitação para busca, apre-
ensão e entrega de qualquer bem à Parte Requerente, desde que o
pedido contenha informações que justifiquem tal ação, segundo as
leis da Parte Requerida, e seja executado de acordo com as leis
daquela Parte.

2.A Parte Requerida pode negar uma solicitação se essa
relacionar-se a conduta para a qual os poderes de busca e apreensão
não poderiam ser exercidos no território da Parte Requerida em cir-
cunstâncias similares.

3.Todo servidor público que tenha sob sua custódia um bem
apreendido certificará a continuidade de sua existência e a integridade
de sua condição na forma indicada no Anexo C deste Tratado. Ne-
nhum outro tipo de autenticação ou certificação será necessário para
estabelecer tais fatos em procedimentos no território da Parte Re-
querente. Certificação de acordo com este Artigo poderá também ser
fornecida por qualquer outra forma ou maneira tais como deter-

minadas, dependendo do caso, por qualquer uma das Autoridades
Centrais.

4.A Autoridade Central da Parte Requerida pode solicitar
que a Parte Requerente concorde com os termos e condições que a
Parte Requerida julgue necessários para proteger os interesses de
terceiros quanto ao bem a ser transferido.

ARTIGO 16

Devolução de Documentos e Bens

A Autoridade Central da Parte Requerente devolverá quais-
quer documentos ou bens fornecidos a ela no cumprimento de uma
solicitação objeto do presente Tratado tão logo seja viável, a menos
que a Autoridade Central da Parte Requerida renuncie à devolução
dos documentos ou bens.

ARTIGO 17

Assistência no Processo de Perdimento

1.As Partes assistir-se-ão em procedimentos que envolvam
identificação, rastreamento, bloqueio, seqüestro e perdimento dos pro-
dutos e instrumentos do crime de acordo com a lei interna da Parte
Requerida.

2.Caso a Autoridade Central de uma Parte saiba que pro-
dutos e instrumentos do crime estão localizados no território da outra
Parte e podem estar sujeitos a bloqueio, seqüestro e perdimento sob
as leis daquela Parte, poderá informar à outra Autoridade Central.
Caso a Parte então notificada tenha jurisdição, essa informação pode
ser apresentada às suas autoridades para determinação acerca da ado-
ção de eventual medida. Essas autoridades decidirão de acordo com
as leis de seu país, e a Autoridade Central desse país assegurará que
a outra Parte tenha conhecimento da medida adotada.

ARTIGO 18

Devolução de Ativos

1.Quando um crime tiver sido cometido e uma condenação
obtida na Parte Requerente, os ativos apreendidos pela Parte Re-
querida poderão ser devolvidos para a Parte Requerente para o pro-
pósito de perdimento, de acordo com a lei interna da Parte Re-
querida.

2.Os direitos reclamados por terceiros de boa-fé sobre esses
ativos serão respeitados.

3.A devolução se dará, em regra, baseada em decisão final
na Parte Requerente. Todavia, a Parte Requerida poderá devolver os
ativos antes da conclusão dos procedimentos de acordo com sua lei
interna.

ARTIGO 19

Devolução de Dinheiro Público Apropriado Indevidamente

1.Quando a Parte Requerida apreende ou confisca ativos que
constituam dinheiro público, tendo sido lavado ou não, e que tenha
sido apropriado indevidamente da Parte Requerente, a Parte Reque-
rida devolverá os ativos apreendidos ou confiscados, deduzindo-se
quaisquer custos operacionais para a Parte Requerente.

2.A devolução se dará, em regra, baseada em decisão final
na Parte Requerente. Entretanto, a Parte Requerida poderá devolver
os ativos antes da conclusão dos procedimentos, conforme sua lei
interna.

CAPÍTULO II

Divisão de Ativos Apreendidos ou seus
Valores Equivalentes

ARTIGO 20

Circunstâncias nas quais os Ativos podem ser Divididos

Quando uma Parte estiver com a posse de ativos apreendidos, e
parecer a esta Parte ("a Parte Detentora") que a cooperação foi pres-
tada pela outra Parte, a Parte Detentora pode, em virtude de acordo
mútuo, e consoante suas leis internas, dividir esses ativos com a outra
Parte ("a Parte Cooperante").

ARTIGO 21

Solicitações para Divisão de Ativos

1.A Parte Cooperante pode solicitar a divisão de ativos com
a Parte Detentora, de acordo com os dispositivos do presente Tratado,
quando sua cooperação tenha levado, ou espera-se que leve, à apre-
ensão. De qualquer forma, uma solicitação para divisão de ativos
deverá ser feita dentro do prazo de um ano, a partir da data do
proferimento da decisão final de perdimento, a menos que acordado
de outra forma entre as Partes em casos excepcionais.

2.Uma solicitação feita de acordo com o parágrafo 1 deste
Artigo descreverá as circunstâncias da cooperação à qual se refere, e
incluirá detalhes suficientes para permitir à Parte Detentora identificar
o caso, os ativos e o órgão ou órgãos envolvidos.

3.Mediante recebimento de solicitação para divisão de ativos
feita de acordo com as disposições do presente Artigo, a Parte De-
tentora deverá:

a) decidir sobre a conveniência da divisão dos ativos como
especificado no Artigo 20 deste Capítulo; e

b) informar à Parte que fez a solicitação do resultado dessa
decisão.

4.Quando cabível, e havendo vítimas identificáveis, a decisão
sobre os direitos da vítima precederá a divisão de ativos entre as
Partes.

ARTIGO 22

Divisão de Ativos

1.Quando a Parte Detentora propuser a divisão de ativos com
a Parte Cooperante, deverá:

a) determinar, por acordo mútuo e de acordo com a sua lei
interna, a proporção dos ativos a serem divididos que, em sua
opinião, representa a proporção de assistência fornecida pela Par-
te Cooperante; e

b) transferir quantia equivalente àquela proporção à Parte
Cooperante, de acordo com o Artigo 23 deste Capítulo.

2.As Partes concordam que poderá não ser adequado realizar
a divisão quando o valor dos ativos convertidos em dinheiro ou a
assistência prestada pela Parte Cooperante for insignificante.

ARTIGO 23

Pagamento de Ativos Divididos

1.Salvo diversamente acordado por ambas as Partes, qual-
quer quantia transferida nos termos do Artigo 22 (1) (b) deste Ca-
pítulo será paga:

a) na moeda da Parte Detentora; e

b) por meio de transferência eletrônica de fundos ou che-
que.

2.O pagamento de tal quantia será feito:

a) à República Federativa do Brasil quando a República
Federativa do Brasil for a Parte Cooperante, e enviado ao órgão
competente ou conta designada pela Autoridade Central Bra-
sileira;

b) à República Federal da Nigéria quando a República Fe-
deral da Nigéria for a Parte Cooperante, e enviado ao Depar-
tamento de Contabilidade da Federação e enviado ao Procurador
Geral da Federação e Ministro da Justiça; ou

c) Para qualquer outro beneficiário ou beneficiários que a
Parte Cooperante, dependendo do caso, especificar, por notifi-
cação para os fins do presente Artigo.

ARTIGO 24

Imposição de Condições

A menos que mutuamente acordado de outra forma, quando
a Parte Detentora transferir qualquer quantia por força do Artigo 22
(1) (b) acima, esta não poderá impor qualquer condição à Parte
Cooperante quanto ao uso daquela quantia e, em particular, não po-
derá exigir que a Parte Cooperante divida esta quantia com qualquer
outro Estado, organização ou indivíduo.

CAPÍTULO III
Disposições Finais

ARTIGO 25

Compatibilidade com outros Tratados

A Assistência e os procedimentos estabelecidos neste Tra-
tado não constituirão impedimento para que qualquer das Partes pres-
te assistência à outra por meio de dispositivos de outros acordos
internacionais de que faça parte ou com base em dispositivos de suas
leis internas. As Partes poderão, ainda, prestar assistência nos termos
de qualquer convenção, acordo ou outra prática que possam ser apli-
cáveis entre os órgãos de cumprimento da lei das Partes.

ARTIGO 26

Consultas

As Autoridades Centrais das Partes consultar-se-ão, mediante
solicitação de qualquer delas, a respeito da implementação deste Tra-
tado, em geral, ou, em relação a um caso específico. As Autoridades
Centrais também podem estabelecer acordo quanto às medidas prá-
ticas que sejam necessárias com intuito de facilitar a implementação
deste Tratado.

ARTIGO 27

Ratificação e Vigência

1.O presente Tratado será ratificado e os instrumentos de
ratificação serão trocados tão logo as Partes confirmem, por via
diplomática, que as exigências constitucionais para sua entrada em
vigor foram atendidas.

2.Solicitações feitas com base no presente Tratado poderão
aplicar-se a crimes cometidos antes de sua entrada em vigor.

ARTIGO 28

Denúncia

1.Qualquer das Partes pode denunciar este Tratado por meio
de notificação, por escrito, à outra Parte através dos canais diplo-
máticos.

2.A denúncia produzirá efeito seis meses após a data de
notificação.

3.As solicitações realizadas antes da notificação escrita, ou
recebidas durante o período de seis meses após a notificação, serão
resolvidas de acordo com o presente Tratado.

ARTIGO 29

Solução de Controvérsias

As Partes empenhar-se-ão para resolver controvérsias a res-
peito da interpretação ou aplicação do presente Tratado por meio dos
canais diplomáticos.
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Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados
por seus respectivos Governos, assinaram o presente Acordo.

Feito em dois exemplares, em Brasília, no dia 6 de setembro
de 2005, nos idiomas português e inglês, sendo ambos os textos
igualmente autênticos.

______________________________
PELO GOVERNO DA REPUBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL
CELSO AMORIM

Ministro de Estado das
Relações Exteriores

_____________________________
PELO GOVERNO DA REÚBLICA

FEDERAL DA NIGÉRIA
OLUYEMI ADJENIJI
Ministro dos Negócios

Estrangeiros

ANEXO "A"
Atestado de Autenticidade de Registros Comerciais

Eu, ________________________________(Nome) [Sa-
bendo que poderei estar sujeito a processo caso preste decla-
rações falsas, declaro o seguinte:] que sou empregado da
_____________________________________ (Nome da empresa
da qual os documentos foram obtidos) e que minha função é
__________________________________ (Cargo), declaro ainda
que os registros anexados são os originais ou cópias dos originais
sob poder da __________________________________ (Nome
da empresa da qual documentos foram obtidos).

Declaro ainda que:

a) tais registros foram feitos no momento ou pró-
ximo da ocorrência das questões estabelecidas por (ou da in-
formação transmitida por) pessoa com conhecimento das refe-
ridas questões;

b) tais registros foram mantidos ao longo de ati-
vidade empresarial conduzida regularmente;

c) a atividade empresarial produziu registros como
prática regular; e

d) se caso esses registros não forem os originais,
são cópias dos originais.

______________________ __________________________
(Assinatura) (Data)

Declarado solenemente ou sob juramento perante mim
____________________________________________________
(Nome) o/a ___________________________________ (notário,
etc) no dia __________ de_______________________ de 20 _

ANEXO "B"
Atestado de Autenticidade de Documentos Públicos Estran-

geiros

Eu, ___________________________________ (Nome) [Sa-
bendo que poderei estar sujeito a processo caso preste declarações
falsas, declaro o seguinte:] que minha função no Governo do
____________________ (País) é de_______________ (Cargo Ofi-
cial) e que nesse cargo, estou autorizado pela lei do
____________________________ (País) a atestar que os documentos
anexados e descritos abaixo são cópias verdadeiras e fiéis dos re-
gistros oficiais originais que estão registrados ou arquivados em
_________________________ (Nome do Órgão) que é um órgão do
Governo do _______________________________ (País).

Descrição dos Documentos

__________________________
(Assinatura)
__________________________

( C a rg o )
__________________________
(Data)

ANEXO "C"
Atestado de Bens Apreendidos

Eu, ___________________________________ (Nome) [Sa-
bendo que poderei estar sujeito a processo caso preste declarações
falsas, declaro o seguinte] que minha função no Governo do
____________________ (País) é _______________ (Cargo Oficial).
Eu recebi a custódia dos bens listados abaixo de
______________________________ (Nome da Pessoa) em

____________________ (Data) em
_________________________________ (Local). Repassei a custódia
dos bens listados abaixo para __________________________ (Nome
da Pessoa) em ____________________ (Data) em
______________________________ (Local),

nas mesmas condições de quando as recebi (ou se em di-
ferentes condições, segue descrição abaixo).

Descrição dos Bens

Alterações no estado enquanto sob minha custódia

Carimbo Oficial_____________________
(Assinatura)

_____________________
( C a rg o )

_____________________
(Local)

_____________________
(Data)

DECRETO No- 7.583, DE 13 DE OUTUBRO DE 2011

Regulamenta a aplicação da Tarifa Social
de Energia Elétrica, e dá outras providên-
cias.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 13 da Lei no 10.438, de 26 de abril
de 2002, e na Lei no 12.212, de 20 de janeiro de 2010,

D E C R E TA :

Art. 1o A concessão da Tarifa Social de Energia Elétrica -
TSEE poderá ser vinculada, quando cabível, à adesão da unidade
consumidora de baixa renda a programas de eficiência energética, nos
termos de ato expedido pela Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL.

Art. 2o Em relação aos consumidores integrantes da Sub-
classe Residencial Baixa Renda, classificados de acordo com os cri-
térios estabelecidos na Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, e na Lei
no 12.212, de 20 de janeiro de 2010, a aplicação da TSEE será
custeada:

I - com recursos da Conta de Desenvolvimento Energético -
CDE, observado o disposto no art. 32-A do Decreto no 4.541, de 23

de dezembro de 2002; e
II - por meio de alterações na estrutura tarifária de cada

concessionária ou permissionária de distribuição, caso sejam insu-
ficientes os recursos de que trata o inciso I do caput.

§ 1o O uso dos recursos de que trata o caput, destinados à
aplicação da TSEE, às unidades consumidoras enquadradas apenas
segundo os critérios da Lei no 10.438, de 2002, fica limitado ao prazo
estabelecido no art. 7o, § 1o, da Lei no 12.212, de 2010.

§ 2o Para efeito do caput, a ANEEL definirá, em até cento e
vinte dias contados da vigência deste Decreto, a metodologia de
cálculo do montante de recursos a ser repassado a cada concessionária
ou permissionária de distribuição durante toda a vigência da Lei n°
12.212, de 2010, assim como o procedimento e o prazo para liberação
dos recursos da CDE movimentados pela Centrais Elétricas Bra-
sileiras S.A. - ELETROBRAS.

§ 3o Ao promover as alterações na estrutura tarifária de que
trata o inciso II do caput, a ANEEL deverá observar que os recursos
delas provenientes:

I - deverão ser iguais ou inferiores a um por cento da receita
econômica da concessionária ou permissionária de distribuição; e

II - somente poderão ser utilizados para custear a TSEE dos
consumidores da própria concessionária ou permissionária de dis-
tribuição.

§ 4o O montante da subvenção da CDE estará sujeito à
disponibilidade de recursos financeiros, observado o disposto no art.
36 do Decreto no 4.541, de 2002.

Art. 3o O Decreto no 4.541, de 2002, passa a vigorar acres-
cido dos seguintes artigos:

"Art. 31-A. O índice de atualização monetária das quotas de
que trata o § 3o do art. 13 da Lei no 10.438, de 26 de abril de
2002, será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, acumulado no período anterior, calculado pela Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE." (NR)

"Art. 32-A. Serão utilizados para custeio da aplicação da
Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE, de que trata a Lei no

12.212, de 20 de janeiro de 2010, no mínimo sessenta por cento
dos recursos de que trata o inciso III do caput do art. 28.

Parágrafo único. O saldo de recursos da CDE destinados
exclusivamente à TSEE e eventualmente não utilizados em cada
ano, em decorrência do disposto no caput, será destinado à
mesma utilização no ano seguinte, somando-se à receita anual do
exercício." (NR)

Art. 4o Os arts. 33 e 42 do Decreto no 4.541, de 2002,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 33. Os recursos da CDE decorrentes dos pagamentos
de que trata o inciso III do caput do art. 28 que não se des-
tinarem à cobertura da tarifa social de energia elétrica de que
trata a Lei no 12.212, de 20 de janeiro de 2010, e os eventuais
saldos de recursos decorrentes dos pagamentos de que tratam os
incisos I e II do caput do art. 28, não aplicados no desen-
volvimento da universalização do serviço público de energia elé-
trica, poderão ser utilizados:

.............................................................................................." (NR)

"Art. 42. A ANEEL publicará, em cada exercício, as se-
guintes informações:

I - a previsão dos recursos da CDE a serem arrecadados para
o período dos quatro anos subsequentes, compreendendo as quo-
tas anuais devidas pelas Concessionárias de Uso de Bem Público
- UBP e quotas anuais devidas pelos agentes que comercializem
energia com o consumidor final;

II - o valor dos depósitos realizados no exercício, a título de
recolhimento de multas aplicadas às concessionárias, permissio-
nárias e autorizadas;

III - o valor das quotas anuais devidas pelas Concessionárias
de UBP;

IV - o valor das quotas anuais devidas pelos agentes que
comercializem energia com o consumidor final;

V - o valor a ser aplicado em programas de universalização
de energia elétrica, proveniente das quotas anuais devidas pelas
Concessionárias de UBP e das multas aplicadas às concessio-
nárias, permissionárias e autorizadas; e

VI - as parcelas que decorrem da cobrança de tarifas de uso
dos sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica,
referidas no inciso III do caput do art. 33.

Parágrafo único. A previsão de arrecadação dos recursos a
que se refere o inciso I do caput deverá ser publicada até 30 de
novembro de cada ano." (NR)

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6o Ficam revogados:
I - o Decreto no 4.336, de 15 de agosto de 2002;
II - o Decreto no 4.538, de 23 de dezembro de 2002;
III - o Decreto no 4.768, de 27 de junho de 2003;
IV - o art. 31 do Decreto no 4.541, de 23 de dezembro de

2002;
V - o art. 2o do Decreto no 4.970, de 30 de janeiro de 2004;

e
VI - o art. 2o do Decreto no 5.029, de 31 de março de

2004.

Brasília, 13 de outubro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Edison Lobão

DECRETO No- 7.584, DE 13 DE OUTUBRO DE 2011

Dá nova redação ao art. 2o do Decreto no

6.558, de 8 de setembro de 2008, que ins-
titui a hora de verão em parte do território
nacional.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 1o, inciso I, alínea "b", e § 2o, do Decreto-Lei no

4.295, de 13 de maio de 1942,

D E C R E TA :

Art. 1o O art. 2o do Decreto no 6.558, de 8 de setembro de
2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o A hora de verão vigorará nos Estados do Rio Grande
do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Es-
pírito Santo, Minas Gerais, Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul e no Distrito Federal." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 13 de outubro de 2011; 190º da Independência e
123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Edison Lobão

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA
MENSAGEM

Nº 483 e 484, de 13 de outubro de 2011, Comunica à Câmara dos
Deputados e ao Senado Federal, respectivamente, que se ausetará do
País no período de 17 a 21 de outubro de 2011, para realizar viagem
oficial à África do Sul, Moçambique e Angola.

N 485, de 13 de outubro de 2011. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República de Moçambique relativo
ao Reconhecimento Mútuo de Carteiras de Habilitação, assinado em
Brasília, em 17 de junho de 2010.
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